PRINCIPAIS PROCEDIMENTOS A SEREM ADOTADOS PELA ALTERAÇÃO DA LEI N° 11.638/07; DA MP N° 449/08 E DA LEI Nº 11.941/09
· A nova redação dada pela MP 449/08 ao art. 178 da Lei das S/A (6.404/76) estabelece a seguinte classificação do Ativo e do Passivo:
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· As principais alterações, que trouxeram impacto nos procedimentos e práticas contábeis, podem ser assim resumidas:
1. Classificação do ativo e do Passivo em Circulante e Não Circulante;

2. Restrição ao longo do exercício de 2008 e extinção, na data de 05/12/2008 (MP 449/08), do grupo Ativo Diferido;

3. Criação do subgrupo Intangível;

4. Fim da Reavaliação espontânea de bens. Os saldos existentes nas reservas de reavaliação devem ser mantidos até a sua efetiva realização ou estornado até 31/12/2008;

5. Registro dos contratos de arrendamento mercantil financeiro (leasing) no ativo imobilizado, prevalecendo, assim, a essência sobre a forma. Vale ressaltar que o leasing operacional continua sendo contabilizado como despesa;

6. Extinção do grupo Resultados de Exercícios Futuros;

7. Criação, no PL, da conta de Ajustes de Avaliação Patrimonial. Representam as contrapartidas de aumentos ou diminuições de valor atribuído a elementos do ativo ou passivo, em virtude da sua avaliação a preços de mercado (enquanto não computadas no resultado do exercício, respeitando o princípio da competência);
8. Destinação do saldo de Lucros Acumulados. É importante ressaltar, que a não-manutenção de saldo positivo nessa conta só pode ser exigida para as S/As, e não às demais sociedades e entidades de forma geral;
9. Alteração da sistemática de contabilização dos prêmios nas emissões de debêntures e doações e subvenções fiscais, anteriormente contabilizados em conta de Reserva de Capital;

10. Fim da segregação das receitas e despesas em operacionais e não operacionais, onde essas últimas serão denominadas como outras receitas e outras despesas;

11. Substituição da Demonstração das Origens e Aplicações de Recursos (DOAR) pela Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC) no conjunto das Demonstrações Contábeis obrigatórias. A DFC deve ser elaborada pelas S/As de capital fechado com PL superior a R$ 2.000.000,00, S/As de capital aberto e sociedades de grande porte;
12. Obrigatoriedade da Demonstração do Valor Adicionado (DVA) pelas Companhias Abertas;

13. As depreciações e amortizações do imobilizado devem ser efetuadas com base na vida útil econômica dos bens (a partir de 01/01/09). Os itens 138 e 139 do Comunicado Técnico n° 03 (Resolução CFC 1.157/09) tratam sobre a vida útil econômica dos bens do imobilizado. 
